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RESUMO
A avaliação forense é uma autópsia especializada que desempenha um papel crucial na investigação criminal, especialmente em casos de crueldade contra animais. Onde essas práticas se concentra na coleta de informações documental para auxiliar nas investigações de suspeita de crimes, principalmente aqueles ocorrido por envenenamento, traumas ou até mesmo negligencias. Assim, questiona-se quais as metodologias e técnicas utilizadas em necropsias forenses para determinar a causa de morte em animais de companhia? A medicina veterinária forense surge na interseção entre a ciência veterinária e o sistema legal, sendo essencial para determinar a causa morts em animais de companhia. A patologia forense, que se ocupa da identificação das causas do óbito, é fundamental para distinguir entre mortes súbitas, violentas ou inesperadas. Em casos naturais ou por imprudência, a tanatologia estuda as consequências da morte, as alterações visíveis no cadáver e fornecem informações essenciais para a investigação. A relevância do estudo forense animal é crescente, especialmente com o aumento da população de cães e gatos no Brasil, que deve atingir cerca de 101 milhões até 2030.A necessidade de práticas forenses aprimoradas reflete a crescente importância dos cuidados com os animais de estimação e a demanda por informações científicas precisas.  Por meio da pesquisa bibliográfica, entende-se que o aumento dos casos de abuso e negligência animal leva à necessidade de adaptação dos procedimentos de necropsia e à elaboração de relatórios detalhados, uma vez que as questões judiciais, distinguem-se das rotinas diagnósticas e são essenciais para garantir uma justiça e proteção aos animais de companhia.
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1 INTRODUÇÃO
Segundo Machado (2019), a necropsia forense é uma autópsia detalhada que enfatiza a coleta de evidências e a documentação fotográfica para auxiliar em investigações criminais, especialmente em casos de crueldade contra animais. A medicina veterinária forense emergiu como um campo essencial na interseção entre ciência veterinária e o sistema legal, desempenhando um papel crucial na determinação de causas de morte em animais de companhia. Essa área especializada torna-se particularmente relevante em contextos de suspeita de crime, como envenenamento, traumas ou negligência. Em tais casos, a realização de necropsias forenses permite a coleta de evidências críticas que podem ser usadas em investigações e processos judiciais.
Neste contexto vale ressaltar a importância da patologia forense, pois é a responsável para identificar a causa da morte, sendo ela súbita, violenta, de causa natural ou por imprudência, utiliza-se a tanatologia, que é o estudo da consequência da morte com as alterações visíveis no cadáver. Sendo essa área a responsável para identificar o cadáver, a forma e a causa da morte, possibilitando informações ao médico veterinário responsável pelo diagnóstico, e assim definir uma provável causa morte e as circunstâncias, deixando acessível a interpretação e explicação do documento para a justiça (Santos, 2003). 
De acordo com os comentários acima, surge a seguinte problemática: Quais as metodologias e técnicas utilizadas em necropsias forenses para determinar a causa de morte em animais de companhia? Aqui, vale ressaltar a importância do estudo forense animal, pois o aumento da população total de cães e gatos no Brasil deve chegar a cerca de 101 milhões de animais até 2030, conforme estudo da fundação Getúlio Vargas em parceria com o IBGE. Segundo este órgão, a população de cães e gatos é de 54 e 24 milhões respectivamente, deixando clara a necessidade de evoluir na área forense, pois é preciso analisar os cuidados que os pets estão recebendo e com isso, entende-se ser fundamental o uso de informações científicas mais exatas.
O aumento na submissão de casos de abuso e negligência animal a patologistas veterinários exige adaptações nos procedimentos de necropsia e na redação de relatórios, visto que as questões levantadas pelos tribunais diferem das de casos diagnósticos rotineiros. O crescimento da importância das necropsias forenses está ligado ao aumento na conscientização sobre os direitos dos animais e à demanda por justiça em casos de maus-tratos (Maiorka,2016). A necropsia forense difere da necropsia veterinária tradicional pela ênfase na documentação detalhada e na coleta de evidências, que podem incluir amostras de tecidos, fluidos corporais e até objetos estranhos encontrados no corpo do animal. Esses elementos são fundamentais para a reconstrução dos eventos que levaram à morte do animal e para a determinação da causa de morte com precisão científica.

Casos de envenenamento, em particular, requerem análises toxicológicas minuciosas, enquanto casos de trauma físico exigem exames radiográficos e histopatológicos detalhados. A identificação de lesões ante-mortem, por exemplo, pode ser crucial para distinguir entre acidentes e ações intencionais. Além disso, os achados da necropsia forense frequentemente desempenham um papel decisivo nos tribunais e podem influenciar diretamente no resultado de processos legais.

Dada a complexidade e a importância dessas investigações, a perícia veterinária forense não só ajuda a garantir a justiça para os animais de companhia, mas também reforça a responsabilização dos autores de abusos e negligências. Assim, a crescente demanda por necropsias forenses sublinha a necessidade de formação especializada para veterinários e o desenvolvimento contínuo de protocolos rigorosos para a condução dessas investigações.
Todo o trabalho se deu por meio de pesquisa bibliográfica e observa-se que a introdução deste artigo aborda a relevância crescente da medicina veterinária forense, as técnicas utilizadas e os impactos legais dos achados forenses, estabelecendo o contexto para uma análise aprofundada das metodologias de necropsia forense e sua aplicação prática em casos de suspeita de crime.

2 OBJETIVO
O objetivo deste estudo é investigar as metodologias e técnicas utilizadas em necropsias forenses para determinar a causa de morte em animais de companhia, pois assim, consegue-se abordar especificamente casos de envenenamento, trauma e doenças negligenciadas, avaliando como os resultados dessas investigações influenciam processos legais e decisões judiciais.
3 MÉTODO
Este trabalho adota uma abordagem de pesquisa bibliográfica, revisando literatura acadêmica e estudo de alguns casos publicados nos últimos anos. Segundo Gil (2008), a pesquisa bibliográfica é fundamental para a construção do conhecimento, pois permite uma análise crítica das teorias e práticas existentes. As fontes consultadas incluem artigos científicos, livros e manuais de medicina veterinária forense que discutem as técnicas de necropsia e a aplicação dos resultados em contextos legais. Conforme ressaltado por Silva (2012), a revisão da literatura é essencial para compreender os procedimentos e metodologias estabelecidos, bem como para identificar lacunas no conhecimento atual.
A análise foca nos procedimentos padrão adotados em necropsias forenses e nas práticas recomendadas para a coleta e preservação de evidências, seguindo as diretrizes propostas por Costa (2015), que enfatizam a importância da padronização para garantir a precisão e a confiabilidade dos resultados forenses.
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados da revisão indicam que a necropsia forense em animais de companhia segue protocolos rigorosos, que incluem a inspeção detalhada de órgãos internos, análise toxicológica e exames histopatológicos. Em casos de envenenamento, a identificação de substâncias tóxicas em tecidos e fluidos corporais é crítica. Nos casos de trauma, a análise de lesões físicas, fraturas e hemorragias internas fornece informações essenciais para a reconstrução do evento que levou à morte do animal.

No Brasil, estudos como o de Ferreira et al. (2010) destacam a importância da metodologia na identificação de causas de morte, sobretudo em casos que envolvem maus-tratos. A documentação fotográfica e escrita dos achados é fundamental, pois os relatórios produzidos são frequentemente utilizados como evidências em tribunal (Gomes et al., 2012). A produção de laudos detalhados é essencial para o bom andamento dos processos judiciais, conforme discutido por Moraes e Gouveia (2018), que reforçam a importância da qualidade das informações fornecidas pela perícia veterinária.
A perícia tem uma função social que assegura o acesso aos direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988, como expresso no artigo 5º, inciso LVI, que afirma a inadmissibilidade de provas obtidas por meios ilícitos (Brasil, 1988). Nesse sentido, a perícia veterinária forense, como discutido por Silva et al. (2015), precisa assegurar que todos os protocolos sejam seguidos para garantir a validade dos achados.

A necropsia forense no contexto de envenenamentos, conforme detalhado por Souza e Cavalcanti (2013), requer análises toxicológicas minuciosas, uma vez que a presença de toxinas pode ser evidência decisiva em processos legais. Além disso, segundo Oliveira e Melo (2014), a análise histopatológica tem papel crucial na detecção de danos teciduais que podem revelar a causa da morte, como em casos de animais de companhia.
Os casos de envenenamento em cães e gatos representam uma parcela significativa das necropsias forenses, sendo as análises toxicológicas essenciais para determinar a causa exata da morte. Segundo Souza e Cavalcanti (2013), a presença de toxinas em tecidos e fluidos corporais é decisiva em processos legais, especialmente quando há suspeita de envenenamento intencional. As substâncias tóxicas mais comumente encontradas incluem pesticidas, rodenticidas e produtos químicos domésticos, que podem ser detectados por meio de exames laboratoriais específicos. De acordo com Oliveira e Melo (2014), a análise histopatológica é crucial para identificar danos teciduais relacionados à intoxicação, como necrose hepática e falência renal, que são frequentemente observadas em animais que ingeriram substâncias tóxicas. A documentação adequada desses achados contribui significativamente para a responsabilização dos envolvidos nos tribunais.

Além disso, em casos de envenenamento, a necropsia forense desempenha um papel fundamental na reconstrução dos eventos que levaram à morte do animal. A coleta e preservação de amostras biológicas permitem a realização de testes laboratoriais que confirmam a presença de substâncias tóxicas no organismo do animal e os resultados desses testes são frequentemente usados como prova em processos judiciais (Moraes & Gouveia, 2018). A combinação de achados macroscópicos, como hemorragias e edemas, com as evidências toxicológicas reforça o diagnóstico de envenenamento e ajuda a esclarecer se houve exposição acidental ou intencional às substâncias tóxicas. Dessa forma, o papel do médico veterinário forense é de extrema importância, pois seus laudos contribuem para a busca por justiça e a proteção dos direitos dos animais (Santos et al., 2016).
Os achados da necropsia forense frequentemente desempenham um papel decisivo nos tribunais, influenciando diretamente o resultado de processos legais (Pereira et al., 2011). Segundo Santos et al. (2016), a testemunha especializada, como o veterinário forense, é crucial na interpretação dos achados, dada sua experiência técnica. Isso destaca o papel social da perícia, não apenas para garantir a justiça em casos de maus-tratos a animais, mas também para assegurar a responsabilização dos envolvidos.
Além disso, é importante ressaltar que a discussão dos resultados obtidos deve levar em conta o contexto legal e social. Como apontado por Lima e Carvalho (2017), a interpretação dos dados deve considerar tanto os aspectos técnicos quanto as implicações legais, para que os laudos sejam não apenas precisos, mas também relevantes para o sistema judiciário. A integração entre conhecimento técnico e compreensão jurídica é fundamental para a eficácia das perícias veterinárias, contribuindo para uma justiça mais eficaz e equitativa.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A avaliação forense das causas de morte em animais de companhia está em constante evolução e é de crucial relevância tanto para a medicina veterinária quanto para o campo jurídico. Técnicas como necropsia forense, análise toxicológica e exames histopatológicos são essenciais para determinar a causa, especialmente em casos de envenenamento, trauma e negligência.

Identificar a circunstância pode ser desafiador, especialmente ao se diferenciar entre alterações naturais e lesões causadas por maus tratos ou acidentes. Em animais mais velhos, alterações relacionadas à idade podem complicar o diagnóstico, além disso, traumas e artefatos post-mortem, como mordidas de outros animais, podem dificultar a interpretação do óbito. Uma formação acadêmica adequada em Patologia Forense é essencial para evitar diagnósticos incorretos.

A imagem forense, incluindo radiografias e tomografias, são ferramentas úteis para documentar e interpretar o estado do animal no momento da morte. Ela ajuda a reconstruir os eventos que contribuíram para o óbito e a preservar informações cruciais para análises futuras.

Este estudo enfatiza a importância das metodologias forenses para garantir a justiça em casos de maus-tratos a animais e diante do exposto, a necropsia forense fornece provas 
essenciais e desempenha um papel crucial na proteção dos direitos dos animais. A demanda crescente por esses procedimentos destaca a necessidade de aprimorar continuamente as técnicas forenses e a formação de profissionais especializados. Relatórios detalhados são fundamentais para os processos legais, influenciando julgamentos diretamente e sentenças.

Em suma, observa-se que interseção entre a ciência veterinária e o sistema legal reforça a importância da perícia veterinária forense na justiça e na valorização dos direitos dos animais. A evolução contínua das técnicas forenses contribui para uma resolução mais eficaz de crimes contra animais, promovendo um ambiente mais justo e seguro para todos os seres vivos.
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